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DIREITO CIVIL 

 
1ª Questão:  Direito Civil - Valor: 60 pontos 
 

André casou-se com Júlia pelo regime da comunhão parcial de bens. Após 
três anos de casados André passou a manter um relacionamento amoroso com 
Érica, filha do primeiro casamento de Júlia, que após descobrir tais fatos pediu 
separação judicial em face de André, com atribuição de culpa, vindo seu pedido 
a ser julgado procedente.  

Após um ano da sentença que decretou a separação judicial, Júlia 
demandou pedido de conversão em divórcio que foi deferido. 

Posteriormente André passou a conviver com Érica, sob o mesmo teto 
pelo período de quinze anos, advindo dessa união dois filhos, Maria de 
dezesseis anos e Pedro de dez anos de idade. 

Auxiliada por seu namorado Marcos, Maria mata sua mãe Érica. 
Posteriormente Júlia veio a falecer. 
Manifeste-se, fundamentadamente, sobre os possíveis direitos 

sucessórios de André, Maria e Pedro. 
 
A RESPOSTA NÃO DEVE TER A FORMA DE PARECER. 

 
RESPOSTA INTEGRALMENTE FUNDAMENTADA 

 
2ª Questão:  Direito Civil - Valor: 40 pontos 

 
Qual a diferença entre conjunção verbal, conjunção real e mista. Quais 

seus efeitos no direito sucessório brasileiro? 
 
  

RESPOSTA INTEGRALMENTE FUNDAMENTADA 
 

Boa Sorte! 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
1ª Questão:  Direito Processual Civil - Valor: 60 pontos 

 
Em determinado Município do interior do Estado do Rio de Janeiro – 

Município A - localiza-se uma indústria têxtil, chamada Tecido Forte. Após 
apurações em processo administrativo, foi ajuizada ação civil pública pelo 
Município A, visando obter ordem judicial para que a indústria deixasse de 
despejar em um córrego local alguns resíduos de sua produção, sob o 
argumento de que se tratava de substâncias tóxicas que poderiam prejudicar a 
saúde dos moradores da região. As águas dos córregos da área eram utilizadas 
por muitos para a alimentação ou para irrigar plantações. Ademais, suspeitava-
se que os animais aquáticos e as matas ciliares poderiam ser afetados.  
 O pedido foi julgado improcedente, em 1º e 2º graus, na linha preconizada 
pelo Ministério Público, em vista da prova pericial que indicava que os resíduos 
despejados no córrego (com as substâncias X, Y e Z) não eram tóxicos a ponto 
de atingir a saúde humana ou danificar consideravelmente o ecossistema local.  
 Cinco anos após o trânsito em julgado dessa decisão, foi publicado em 
revistas científicas especializadas, com algum estardalhaço, que as 
mencionadas substâncias poderiam acarretar males à saúde das pessoas, de 
acordo com novas descobertas científicas. De posse dessa informação, 
funcionários da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Ambiental do 
Município A encomendaram novo estudo que detectou a presença das referidas 
substâncias no córrego utilizado pela Tecido Forte. Iniciaram-se conversações 
entre o órgão municipal e a indústria têxtil que determinaram em acordo, 
segundo o qual, esta se comprometeu a construir um tanque impermeável para 
a armazenagem dos resíduos. O interesse da indústria foi despertado pela 
possibilidade de implantação de um sistema de reutilização dos resíduos que 
poderia gerar-lhe alguma economia.  
 Assim, foi firmado entre a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Ambiental e a Tecido Forte um compromisso de ajustamento de conduta no qual 
esta se obrigava, in verbis: “A construir um tanque impermeável, no prazo de 
doze meses, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 20.000,00, com as 
dimensões especificadas acima, para armazenar resíduos líquidos de sua 
produção, com a finalidade de usá-los, conforme a nova tecnologia de 
reciclagem de resíduos”. O compromisso, cumprido conforme estipulado, não 
sofreu a intervenção de terceiros nem foi homologado em juízo. Algum tempo de 
pois, foi noticiado nos periódicos da região que o referido tanque estava com sua 
capacidade esgotada e, em razão das fortes chuvas que acometiam os 
Municípios da região, corria o iminente risco de transbordar. 



 O Promotor de Justiça da comarca do Município A foi procurado por 
ambientalistas locais, preocupados com o risco de vazamento. Por tal razão, 
expediu ofícios para o Município A e para a indústria Tecido Forte. 
 O Município A respondeu, enviando cópia do compromisso e os novos 
laudos, que deram base ao compromisso de ajustamento de conduta. Afirmou 
que a indústria estava cumprindo o acordo, que previa apenas a construção do 
tanque e o uso do sistema de reciclagem, pelo que a municipalidade se dava por 
satisfeita. 
 A indústria Tecido Forte alegou, também, que cumpria o acordo, tendo 
construído o tanque conforme as especificações do compromisso e reutilizado 
os resíduos no sistema de reciclagem. Informou que o risco de transbordamento 
é real e decorre das fortes chuvas que acometem a região e do esgotamento da 
capacidade do tanque, uma vez que o sistema de reciclagem não consome todo 
o resíduo despejado. Ressaltou que o eventual vazamento ou o retorno dos 
despejos nos córregos não colocaria o meio ambiente em risco, conforme restou 
decidido na ação civil pública. 
 Diante desse quadro, que medida judicial o Promotor da Comarca do 
Município A deve tomar. Redija a peça processual adequada. 

 

 
RESPOSTA INTEGRALMENTE FUNDAMENTADA 

 
2ª Questão:  Direito Processual Civil - Valor: 40 pontos 

 
No curso de ação de desapropriação ajuizada pelo Estado do Rio de 

Janeiro em face de Caio, Tício entende de intervir como opoente, atribuindo-se, 
para tanto, a condição de real proprietário do bem imóvel objeto da pretensão 
expropriatória. Como Promotor de Justiça em exercício no órgão de execução, 
como seria a sua manifestação? 
 
 
  

RESPOSTA INTEGRALMENTE FUNDAMENTADA 
 

 
Boa Sorte! 

 


